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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA  AGRAVO EM SÚMULA 182/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de origem que inadmitiu recurso especial. A decisão de
inadmissibilidade do recurso especial foi fundamentada na
ausência de enfrentamento de todos os fundamentos do julgado (

, incidência da  e incidência daSúmula 283/STF)  Súmula 83/STJ
Súmula 7/STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atente aos pressuposto de admissibilidade para
ser conhecido, com a impugnação específica dos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial conforme exigido pelo

 do CPC e pelo  parágrafo único, incisoart. 932, inciso III,  art. 253,
I, do Regimento Interno do STJ.
III. Razões de decidir
3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo,
exigindo que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial.
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4. A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula 182/STJ.
5. No caso,  a parte agravante não impugnou de forma específica
e concreta os óbices relativos às Súmulas 83 e 7 do STJ, limitando-
se a alegações genéricas acerca de sua não incidência.
6. Segundo a jurisprudência do STJ, a adequada impugnação ao
fundamento do juízo negativo de admissibilidade que aplicou a
Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por meio de
precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no
mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos
seria distinto daqueles veiculados nos precedentes através de
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese (AgInt no

 relator Ministro Mauro CampbellAREsp n. 2.168.637/RS,
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,

.16/2/2023)
7. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das
cláusulas contratuais. (AgInt no  relator AREsp n. 2.250.305/DF,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )2/10/2023,  6/10/2023.
8.  A ausência de impugnação específica, concreta e
fundamentada das razões de inadmissão do recurso especial
caracteriza violação ao princípio da dialeticidade recursal e enseja
a incidência da Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2782746 - RS (2024/0410470-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EBAZAR.COM.BR LTDA
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA RAMOS - SP128998

REJANE RHODEN BRESOLIN - RS051899
CARLA EMANUELA DE SANTANA SILVA - SP316088
MICHEL SCHIFINO SALOMÃO - SP276654

AGRAVADO : ELAINE OURIVES
ADVOGADO : REGINALDO LEONEL FERREIRA - RS102140

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA  AGRAVO EM SÚMULA 182/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de origem que inadmitiu recurso especial. A decisão de
inadmissibilidade do recurso especial foi fundamentada na
ausência de enfrentamento de todos os fundamentos do julgado (

, incidência da  e incidência daSúmula 283/STF)  Súmula 83/STJ
Súmula 7/STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atente aos pressuposto de admissibilidade para
ser conhecido, com a impugnação específica dos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial conforme exigido pelo

 do CPC e pelo  parágrafo único, incisoart. 932, inciso III,  art. 253,
I, do Regimento Interno do STJ.
III. Razões de decidir
3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo,
exigindo que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial.
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4. A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula 182/STJ.
5. No caso,  a parte agravante não impugnou de forma específica
e concreta os óbices relativos às Súmulas 83 e 7 do STJ, limitando-
se a alegações genéricas acerca de sua não incidência.
6. Segundo a jurisprudência do STJ, a adequada impugnação ao
fundamento do juízo negativo de admissibilidade que aplicou a
Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por meio de
precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no
mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos
seria distinto daqueles veiculados nos precedentes através de
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese (AgInt no

 relator Ministro Mauro CampbellAREsp n. 2.168.637/RS,
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,

.16/2/2023)
7. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das
cláusulas contratuais. (AgInt no  relator AREsp n. 2.250.305/DF,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )2/10/2023,  6/10/2023.
8.  A ausência de impugnação específica, concreta e
fundamentada das razões de inadmissão do recurso especial
caracteriza violação ao princípio da dialeticidade recursal e enseja
a incidência da Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por EBAZAR.COM.BR
LTDA contra decisão proferida pela Terceira Vice-Presidência do Tribunal de Justiça
do Estado do Rio Grande do Sul que inadmitiu o recurso especial. 

Segundo a parte agravante (e-STJ, fls. 2087/2114), o recurso preenche
os requisitos necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada igualmente apresentou contraminuta (e-STJ, fls. 2119/2132), afirmando
a inexistência de requisitos ou elementos aptos a ensejar a modificação da decisão
impugnada.
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Os autos foram alçados a este Superior Tribunal de Justiça, foi
determinada a distribuição do feito (e-STJ, fl. 2146), vindo os autos em conclusão para
esta Relatoria.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

Contudo, a partir do cotejo entre a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial e as razões do agravo, verifico a existência de óbice formal impeditivo
do conhecimento do recurso, qual seja, a carência de impugnação específica aos
fundamentos da inadmissão do recurso especial.

Com efeito, nos termos do  do CPC e do art. 932, inciso III,  art. 253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida".

À propósito, cumpre registrar que a Corte Especial deste Superior
Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento dos EAREsp 701.404/SC,

 e  (Relator Ministro João Otávio deEAREsp 746.775/SC  EAREsp 831.326/SC
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados
em  DJe de , assentou entendimento de que a decisão de 19/9/2018,  30/11/2018)
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne, na interposição do
agravo de que trata o  do Código de Processo Civil de 2015 (antigo art. 1.042  art. 544
do CPC de 1973), todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o
recurso especial.

Veja-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA.  § 4º, I, DO  ENTENDIMENTO ART. 544, CPC/1973.
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do

 II, c/c o  do  Tal premissa, contudo, deve serart. 514,  art. 505  CPC/1973.
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no  § 4º, I, do CPC, no sentido de que art. 544,

Documento eletrônico VDA51567726 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:19:58
Código de Controle do Documento: 0dc15661-f8de-4c3c-9c15-84c785781b9c



pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou
que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita
concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca,
apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos
nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições
legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na
hipótese prevista no  caput, do  que veda o art. 1.042,  CPC/2015,
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado
no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do  § 2º, do art. 1.030,
CPC.

5. Embargos de divergência não providos.

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, relatorEAREsp n. 701.404/SC,
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em

 DJe de )19/9/2018,  30/11/2018.

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência da Segunda Seção
desta Corte e das turmas que a integram, como se nota a partir dos acórdãos que
consignaram: “a ausência de impugnação específica, na petição de agravo em recurso
especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo especial atrai a
aplicação do artigo 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)"
(AgInt nos  relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, EREsp n. 1.842.807/SC,
julgado em  DJe de  AgInt no  relator 30/4/2024,  7/5/2024,  AREsp n. 2.790.566/SP,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,

 e AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira21/3/2025  AREsp n. 2.745.096/MS,
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.
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Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

No caso, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto pela
parte agravante com amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 2076/2080):

EMENTA

RECURSO ESPECIAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES ELENCADAS NO

 DO CPC. REVERSÃO DO JULGADO. VEDAÇÃO. ÓBICEART. 966
DA SÚMULA 7 DO STJ. ADITAMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.

 I, DO CPC. SUBSISTÊNCIA DE FUNDAMENTOART. 303,
INATACADO APTO A MANTER A CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO
IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF. ENTENDIMENTO FIRMADO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DA
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO NÃO ADMITIDO.

DECISÃO

Vistos.

 Trata-se de recurso especial interposto por IBAZAR. COMI.
ATIVIDADES DE INTERNET LTDA., com base no artigo 105, inciso III,
alínea a, da Constituição Federal, em face de acórdão proferido por este
Tribunal de Justiça, assim ementado (evento 43, DOC2):

AGRAVO INTERNO. AÇÃO RESCISÓRIA. PROVA NOVA. FATO
NOVO. ERRO DE FATO. INDEFERIMENTO DA INICIAL.

1. Hipótese dos autos que não se amolda a quaisquer das
situações elencadas no  do CPC. art. 966

2. Caso em que o  e a  alegados pelafato novo prova nova
agravante, deduzidos na causa de pedir da petição inicial da ação
rescisória que ajuizou, em verdade, cuidam-se de fundamentos

, com o qual pretende abrir discussão acerca de questão quenovos
deveria ter sido arguida quando da apresentação de sua peça
defensiva, nos autos da demanda que lhe moveu a parte adversa.
Ou seja, não houve fato novo ou prova nova sobre matéria que
efetivamente fora objeto de controvérsia no processo em que
litigaram as partes, a autorizar, ao menos em tese, o cabimento de
ação rescisória com fulcro no artigo 966, incisos VII e VIII e § 1º,
do diploma processual cível.

3. Igualmente não se verifica violação aos dispositivos legais
citados pela agravante e que serviram de fundamento no acórdão
rescindendo para confirmar a sentença de procedência,
desfavorável àquela.

4. Indeferimento da petição inicial e extinção da demanda.
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AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

Em suas razões, a parte recorrente defendeu o cabimento da ação
rescisória. Sustentou haver manifesta violação à norma jurídica, a admitir
a propositura da ação. Alegou ainda que o Tribunal desconsiderou o
advento de prova nova, demonstrativa da ilegitimidade ad causam da
parte recorrida. Insurgiu-se contra o aditamento da petição inicial mais de
uma vez. Argumentou que, conforme a legislação, é possível o
aditamento apenas uma única vez, de modo que, realizada a citação,
qualquer modificação dos elementos da demanda dependerá de
anuência do demandado. Apontou violação aos artigos 303, I, e 966, V,
VII e VIII, do Código de Processo Civil e 3º, I, e 19, § 1º, do Marco Civil
da Internet. Pediu provimento (evento 53, RECESPEC1).

Apresentadas as contrarrazões, vieram os autos conclusos a esta 3ª
Vice-Presidência para exame de admissibilidade.

É o relatório.

II. O recurso não merece admissão.

Ao deliberar acerca das questões controvertidas, a Câmara Julgadora
considerou as seguintes peculiaridades do caso, conforme segue:

[...]

Registro, por oportuno, que o  e a  alegadosfato novo prova nova
pela agravante, em verdade, cuidam-se de ,fundamentos novos
com o qual pretende abrir discussão acerca de questão que
deveria ter sido arguida quando da apresentação de sua peça
defensiva, nos autos da ação que lhe moveu a ora agravada
ELAINE OURIVES.

Ou seja, ressalto, não houve fato novo ou prova nova sobre
matéria que efetivamente fora objeto de controvérsia no processo
em que litigaram as partes, a autorizar, ao menos em tese, o
cabimento de ação rescisória com fulcro no artigo 966, incisos VII
e VIII e § 1º, do diploma processual cível.

No que respeita à manifesta violação de norma jurídica, consoante
referi na decisão monocrática agravada, no que tange à
infringência do artigo 303, § 1º, do Código de Processo Civil,
porque teria sido admitida a emenda a inicial apresentada a
destempo, não se verifica.

Ocorre que a emenda à inicial realizada pela agravada,
conquanto após exaurido o prazo a que alude o inciso I do §
1º do artigo 303 do CPC, fora recebida pelo Juízo a quo, 
inclusive com a determinação de nova citação da agravante, à
época, tendo esta se quedado silente, ao deixar de contestar a
pretensão deduzida quanto ao mérito da causa, propriamente
dito.

Logo, eventual não observância do procedimento previsto na
legislação processual, uma vez que não caracterizado como ato
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, ante o recebimentonulo, caso dos autos, restou convalidado
da noticiada emenda à inicial, determinação de nova citação da

, a ausência de apresentação da respectiva peçaparte ré
defensiva, a prolação de sentença de mérito e, por fim, sua
confirmação em grau recursal.

Ademais, atentando-se aos termos em que impugnada esta parte
da sentença, no recurso de apelação manejado pela agravante, e
que gerou o acórdão rescindendo, ainda que se considerasse a
intempestividade da emenda à inicial prevista no citado dispositivo
legal como matéria fática, em face de seu caráter temporal, o
exame da controvérsia deduzida na ação rescisória proposta pela
agravante esbarraria no disposto no artigo 966, § 1º, do Código de
Processo Civil, na medida em que a questão fora apreciada e
refutada naquelas decisões judiciais:

 A decisão de mérito, transitada em julgado, pode serArt. 966.
rescindida quando:

(...)

§ 1º Há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir fato
inexistente ou quando considerar inexistente fato efetivamente
ocorrido, sendo indispensável, em ambos os casos, que o fato não
represente ponto controvertido sobre o qual o juiz deveria ter se
pronunciado.

Por iguais fundamentos, não há falar em violação aos citados
artigos da Lei n. da  - Lei do Marco Civil da Lei n. 12.965/2014
Internet, mas sim sua aplicação pelo Julgador conforme a situação
fático-jurídica delineada nos autos.

Finalmente, as questões formuladas para embasar o pedido
subsidiário, referem-se a matérias a serem ventiladas nos autos da
liquidação de sentença, se caso, e não na via estreita da ação
rescisória, pois que dizem respeito aos critérios a serem
considerados para apurar o quantum devido.

Logo, proponho a confirmação da decisão monocrática que
indeferiu a petição inicial e extinguiu a ação rescisória, sem
julgamento de mérito.

E ante a decisão apregoada, tenho por prejudicado o pedido de
concessão de efeito suspensivo ao presente recurso, e isso sem
adentrar no exame de ser cabível ou não o pleito de antecipação
da tutela recursal em sede de agravo interno.

Desde já antecipo, evitando procrastinação desnecessária, não
haver afronta a qualquer dispositivo constitucional ou
infraconstitucional. Todas as questões trazidas pelas partes,
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada, foram
apreciadas, encontrando-se a matéria, portanto, prequestionada.

Por fim, considerando que a ré, ora agravada, fora intimada para
ofertar contrarrazões a este agravo interno, tendo se manifestado
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nos autos, a situação posta enseja no reconhecimento da
angularização da relação processual e, diante da confirmação da
decisão de extinção da ação rescisória, na fixação de honorários
advocatícios ao procurador da parte adversa.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NA RECLAMAÇÃO - REJEIÇÃO - INTERPOSIÇÃO DE
AGRAVO INTERNO - CONTRARRAZÕES
APRESENTADAS - ANGULARIZAÇÃO DA RELAÇÃO
JURÍDICA - VERBA SUCUMBENCIAL - CABIMENTO -
PRECEDENTES DA SEGUNDA SEÇÃO - INSURGÊNCIA
DOS AGRAVANTES.

. De acordo com a jurisprudência da Segunda Seção do
Superior Tribunal de Justiça, uma vez interposto recurso
contra decisão que liminarmente indeferiu a petição inicial,
não sendo o caso de reconsideração, o beneficiário que
comparecer aos autos, apresentando contrarrazões, como
na hipótese dos autos, faz jus ao recebimento de honorários
advocatícios, pois com a apresentação da impugnação ao
agravo interno manejado contra decisão que indeferiu
liminarmente a reclamação, se aperfeiçoou a relação
processual. recedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl na DESIS na Rcl n. 38.643/GO, relator
Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 8/3/2023,
DJe de ) 13/3/2023.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO
RESCISÓRIA. OFENSA À COISA JULGADA.
INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. AÇÃO DE
NULIDADE DE REGISTRO DE MARCA E AÇÃO
INDENIZATÓRIA. FALTA DE IDENTIDADE DE CAUSA DE
PEDIR E PEDIDO. DECISÃO MANTIDA.

1. Não há falar em coisa julgada envolvendo ação
cominatória e indenizatória por uso indevido de marca
proposta contra empresa que utiliza marca semelhante à da
autora, que tramitou na Justiça Comum estadual, e ação de
nulidade de registro marca, proposta pela mesma autora
contra a idêntica empresa e contra o INPI, decidida na
Justiça Federal. Os elementos da demandas são diversos (

 §§ 1º e 2º, do .art. 337,  CPC/2015)

2. Admite-se o indeferimento liminar da ação rescisória
quando manifestamente improcedente o pedido (AgInt na
AR n. 5.974/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe . 2/6/2020,  5/6/2020)

3. Inadmitida liminarmente a ação rescisória, o
comparecimento espontâneo da parte ré para se defender,
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mediante impugnação ao agravo interno, resulta na
angularização da relação processual (  § 1º, doart. 239,

, devendo ser arbitrados honorários em seuCPC/2015)
favor. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt na AR n. 6.868/DF, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Segunda Seção, julgado em  DJe de 9/11/2022,

)14/11/2022.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO
DE VIOLAÇÃO DO  DO  OMISSÃO ART. 1.022  CPC/2015.
VERIFICADA. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO
RÉU. APRESENTAÇÃO DE DEFESA MEDIANTE
IMPUGNAÇÃO RECURSAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver
na decisão obscuridade, contradição, omissão ou erro
material, conforme dispõe o  do art. 1.022  CPC/2015.

2. No caso, verificada a omissão, acolhe-se o recurso para
suprir o vício quanto à questão dos honorários
sucumbenciais.

3. Inadmitida, liminarmente, a ação rescisória, o
comparecimento espontâneo do réu para se defender
mediante impugnação ao agravo interno, resulta na
angularização da relação processual (  § 1º, doart. 239,

, devendo ser arbitrados honorários em favor daCPC/2015)
parte agravada, ora embargante e vencedora na lide.

4. Embargos de declaração acolhidos.

(EDcl no AgInt na AR n. 6.364/DF, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em  DJe 11/5/2022,
de ) 16/5/2022.

[...] (grifei)

Ocorre, no entanto, que esses fundamentos não foram impugnados nas
razões recursais, sobretudo os trechos destacados, e são suficientes,
por si sós, para manter íntegro o entendimento do Colegiado. Assim, o
seguimento da inconformidade resta obstado pela Súmula 283 do
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual a impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão recorrida é pressuposto indispensável
ao conhecimento de qualquer recurso.

Veja-se: “A ausência de impugnação direta, inequívoca e efetiva aos
fundamentos do acórdão recorrido, fato que, por si só, é suficiente para a
subsistência do decisum, atrai a incidência, por analogia, da

 ” (AgInt no AR Esp 1587105/PR, Rel. Ministro LuisSúmula 283/STF.
Felipe Salomão, Quarta Turma, D Je . 18/06/2020)
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No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
PRESCRIÇÃO. PRAZO ANUAL. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS CENTRAIS DO

 INCIDÊNCIA. AGRAVOACÓRDÃO. SÚMULA 283 DO STF.
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. 1. Não há que falar em violação aos arts. 489 e
1022 Código de Processo Civil quando a matéria em exame foi
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido
diverso à pretensão da parte agravante. 2. A jurisprudência desta
Corte Superior é uníssona em afastar a aplicação do prazo anual
às demandas envolvendo seguro ou plano de saúde. 3. A
subsistência de fundamento inatacado apto a manter a
conclusão do aresto impugnado impõe o não-conhecimento
da pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na

 É inadmissível o recurso extraordinárioSúmula nº 283/STF:
quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange negou todos

 4. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisãoeles.
das fls. 616/620, conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial. (AgInt nos EDcl no  Relator AREsp 2.041.177/RS,
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/5/2022,
DJe de 1/6/2022)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.?
DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. EXCLUSÃO
DE COBERTURA DOS PROCEDIMENTOS NÃO PREVISTOS NO
ROL DA ANS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
282 E 356 DO STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTOS CENTRAIS DO ACÓRDÃO. SÚMULA 283 DO

 INCIDÊNCIA. SÚMULA 5 DO STJ. AGRAVO NÃOSTF.
PROVIDO. (...) 2. A subsistência de fundamento inatacado apto a
manter a conclusão do aresto impugnado impõe o não-
conhecimento da pretensão recursal, a teor do entendimento
disposto na  É inadmissível o recurso Súmula nº 283/STF:
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. 3.
Agravo interno não provido. (AgInt no AR Esp 1966180/RJ, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

 D Je28/03/2022,  30/03/2022)

Por oportuno: “Por força do princípio da dialeticidade, há um ônus a ser
observado pelo recorrente: o combate aos fundamentos do ato judicial
de forma dialética e específica. A sua inobservância fulmina a
admissibilidade e torna juridicamente impossível o seguimento do
recurso.” (RMS 60.604/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
DJe . 08/08/2019)
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Ainda, a conclusão do julgado recorrido, no sentido da possibilidade de
aditamento da petição inicial nos termos do  I, do CPC, não art. 303,
destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a exemplo dos
seguintes precedentes:

"À luz o  do  após a concessão da tutela art. 303  CPC/2015,
antecipada, o magistrado pode determinar o aditamento da
petição inicial de ação cautelar, sob pena de extinção em caso
de descumprimento, na hipótese em que verificar ser genérica

" (AgInt noa causa de pedir do pedido cautelar
 relator Ministro Benedito Gonçalves,REsp n. 1.974.452/SP,

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 25/4/2022,  27/4/2022.

"O propósito da previsão dos arts. 303 e 304 do CPC é,
especificamente, proporcionar oportunidade à estabilização
da medida provisória satisfativa, valorizando a economia
processual por evitar o desenvolvimento de um processo de
cognição plena e exauriente, quando as partes se
contentarem com o provimento sumário para solucionar a lide
" (  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 1.766.376/TO,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 25/8/2020,  28/8/2020)

Portanto, incidente à pretensão recursal o óbice da Súmula 83/STJ
("Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão

.recorrida")

Registra-se: “A conclusão do Tribunal recorrido está em
consonância com o entendimento do STJ, a atrair a Súmula n. 83 do
STJ - aplicável tanto aos recursos interpostos com base na alínea
"c" quanto àqueles fundamentados na alínea "a" do permissivo

 (AgInt no AR Esp 1706734/SC, Rel. Ministro Antonioconstitucional”
Carlos Ferreira, Quarta Turma, D Je . 16/04/2021)

Por fim, a pretensão de alteração das conclusões do Colegiado, para fins
de verificação do preenchimento dos requisitos legais para o cabimento
da ação rescisória, demandaria incontornável reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial,
nos termos da  " Súmula 7/STJ: A pretensão de simples reexame de

" .prova não enseja recurso especial

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. SUCEDÂNEO RECURSAL. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA AÇÃO RESCISÓRIA.
PRETENSÃO DE REEXAME DOS ELEMENTOS FÁTICOS DA
DECISÃO RESCINDENDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1. Não ocorre negativa de
prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem examina, de
maneira fundamentada, todas as questões que lhe foram
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submetidas, ainda que tenha decidido de forma contrária à
pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou
no sentido de que não há se confundir decisão divergente aos
interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem
fundamentação sucinta com ausência de fundamentos. 2. Este
Tribunal Superior possui orientação de que a ação rescisória não
pode ser utilizada como sucedâneo recursal, com vistas a corrigir
suposta injustiça na interpretação dos fatos. Precedentes. 3. A
análise da pretensão recursal - no sentido de verificar a
ocorrência de erro de fato, a fim de determinar a procedência
do pedido deduzido na ação rescisória, modificando o
entendimento externado pelo Tribunal estadual - exige o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que
encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. A improcedência do pedido formulado na ação rescisória enseja
a conversão do depósito em multa, conforme disposto no art. 968,
II, do  5. Agravo interno improvido. (AgInt no CPC/2015.

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,REsp n. 2.071.737/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 25/9/2023,  27/9/2023.

Inviável, nesses termos, a submissão do recurso à Corte Superior.

 Ante o exposto,  o recurso especial.III.  NÃO ADMITO

Observa-se que o recurso especial foi inadmitido na origem em razão: (I) 
não enfrentamento de todos os fundamentos do julgado (incidência da

; incidência da Súmula nº 83 /STJ; e  incidência daSúmula nº 283/STF)  (II)  (III)
Súmula nº 7/STJ.

Entretanto, nas razões do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 269
/286), verifica-se que a parte agravante não impugnou, de forma efetiva e concreta, os
óbices relativos a incidência das Súmulas n. 83 e 7 do STJ.

Neste sentido, observa-se que a parte agravante apresentou alegações
meramente genéricas quanto à não incidência do óbice da  ao caso Súmula 83/STJ
concreto, sustentando que "Há de se perceber, no entanto, que a respeitável decisão
agravada apenas se funda, genericamente, em precedentes simples dessa Colenda

" (e-STJ, fl. 2095)Corte, que, quando analisados, não são aplicáveis ao caso concreto
e que "o recurso especial somente pode ter seu seguimento negado por ser a
pretensão contrária à orientação do Superior Tribunal de Justiça, quando esta for
formada em recurso processado pelo rito dos recursos repetitivos. Ou seja, apenas os
precedentes qualificados – e somente esses – autorizam a inadmissão do recurso

" (e-STJ, fl. 2095), bem como que "especial na origem dessa forma, que os
precedentes – simples - invocados na respeitável decisão agravada não têm o condão
de atrair a incidência da referida súmula, visto que não refletem a orientação dessa
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" (e-STJ, fl. 2095), sem, todavia, demonstrar, por meio de precedentesColenda Corte
atuais, que a jurisprudência não estaria no mesmo sentido do  impugnado ou decisum
que o caso em exame seria distinto em relação aos precedentes invocados.

Aduziu, ainda, de forma igualmente genérica acerca da não incidência do
óbice da  no sentido de que " Súmula 7/STJ, a questão posta no recurso especial não
necessita de reexame de provas nem é o que pretende o Agravante. Os argumentos
para a reforma do venerando acórdão dizem respeito tão somente à necessária

" (e-STJ, fl. 2096) e que "observância de dispositivos de leis federais A pretensão
recursal limita-se, portanto, à análise e à reforma da incorreta qualificação jurídica que
o Egrégio Tribunal a quo atribuiu a esse acervo fático-probatório delimitado no próprio

" (e-STJ, fl. 2096), bem como que seria "provimento ora combatido dispensável o
reexame de fatos ou provas para julgar o mérito do recurso especial, considerando-se
que o Agravante pretende atribuir o devido valor jurídico a questões incontroversas e

" (e-STJ, fls. 2098), semtratadas nas decisões que antecederam seu recurso especial
contudo demonstrar, de maneira objetiva, concreta e efetiva, de que forma a análise do
recurso especial prescindiria do reexame do contexto fático-probatório dos autos.

No mais, limitou-se a reiterar as razões do recurso especial anteriormente
interposto, relativas à suposta ofensa aos dispositivos legais indicados como violados.

Assim, verifica-se que não houve impugnação concreta e efetiva de
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida
pelo Tribunal de origem.

À propósito, este Tribunal Superior possui entendimento de que "A mera
reiteração das razões recursais, sem a impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão agravada, inviabiliza o exame do recurso." (AgInt nos EDcl na
ExSusp n. 234/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em

 DJe de ).28/3/2023,  31/3/2023.

Outrossim, cabe consignar que adequada impugnação ao óbice da
 deste Superior Tribunal de Justiça pressupõe a demonstração por meio de Súmula 83

precedentes atuais de que a jurisprudência desta Corte não estaria no mesmo sentido
do acórdão impugnado, ou de que o caso em exame seria distinto em relação aos
precedentes invocados, o que não se demonstrou na hipótese.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL
DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
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1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos
da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, a adequada impugnação ao
fundamento do juízo negativo de admissibilidade que aplicou a
Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por meio de
precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no
mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria
distinto daqueles veiculados nos precedentes através de
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt no

 relator Ministro Mauro Campbell Marques,AREsp n. 2.168.637/RS,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 13/2/2023,  16/2/2023)

3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

4. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão
recorrido demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.655.286/MT,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 14/10/2024,  17/10/2024.

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  ACÓRDÃO SÚMULA 211/STJ.
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. INEXISTÊNCIA.

1. "O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea 'c' do
inciso III do  da Constituição Federal, exige a indicação dos art. 105
dispositivos legais que supostamente foram objeto de interpretação
divergente. Ausente tal requisito, incide a " (AgInt no Súmula n. 284/STF

 Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,AREsp 1.899.097/SC,
QUARTA TURMA, julgado em 4.4.2022, DJe de 8.4.2022).

2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão
pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 211 do STJ.

3. Não houve adequada impugnação ao fundamento da decisão
recorrida que aplicou a Súmula n. 83 dessa Corte, cuja impugnação
pressupõe a demonstração por meio de julgados atuais de que o
caso é distinto daquele veiculado nos precedentes invocados como
paradigmas, o que não ocorreu na hipótese.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.198.267/RO,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  5/10/2023.
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

Lado outro, convém registrar que não há dúvida acerca da inaptidão do
recurso especial para promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando
reformar da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de , que não pode ônus imputado à parte recorrente
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a

, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado nonão aplicação dos óbices
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

Documento eletrônico VDA51567726 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:19:58
Código de Controle do Documento: 0dc15661-f8de-4c3c-9c15-84c785781b9c



No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO
DO APELO EXTREMO. SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 412 E 413 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a aplicação
analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação efetiva,
específica e motivada de todos os fundamentos da decisão que inadmite
recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo
único, I, do RISTJ.
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2. Para afastar a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, não basta a
parte sustentar, genericamente, que a análise de seu apelo extremo
demanda apenas apreciação de normas legais e prescinde do reexame
de cláusulas contratuais e de provas, devendo expor a tese jurídica
desenvolvida no recurso especial e demonstrar a adoção dos fatos tais
quais postos nas instâncias ordinárias.

3. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão
objeto da controvérsia impede o acesso à instância especial e o
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.586.664/GO,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  28/8/2024.

Assim, embora a parte agravante aponte, em suas razões recursais, os
óbices levantados como causa de inadmissibilidade do recurso especial, limitou-se a
apresentar argumentação genérica acerca de sua inaplicabilidade, deixando de
impugnar, de forma específica, concreta e efetiva, os fundamentos que deram amparo
a decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Dito mais claramente, a parte agravante não impugnou a incidência dos
óbices de maneira específica e suficiente (Súmulas nºs 7 e 83 do STJ), do  mesmo
modo que não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a
decisão impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados
indicados pela decisão que inadmitiu o recurso especial ao presente c aso, o que
inviabiliza o conhecimento da insurgência .

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.782.746 / RS
Número Registro: 2024/0410470-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52967984120238217000

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EBAZAR.COM.BR LTDA
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA RAMOS - SP128998

REJANE RHODEN BRESOLIN - RS051899
MICHEL SCHIFINO SALOMÃO - SP276654
CARLA EMANUELA DE SANTANA SILVA - SP316088

AGRAVADO : ELAINE OURIVES
ADVOGADO : REGINALDO LEONEL FERREIRA - RS102140

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE INTELECTUAL / 
INDUSTRIAL - DIREITO AUTORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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